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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Coordenador de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP encaminha a este Colegiado cópia de expediente recebido da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, que relata indícios de irregularidades no endereço onde funcionava o Colégio Adjetivo – Unidade I (Av Cursino, 2064 – Saúde) com oferecimento de “Supletivo 1º e 2º Graus e TTI pelo Supletivo Ipiranga, escola não autorizada”.

A Comissão de Supervisores responsáveis pelo encerramento do Colégio Adjetivo – Unidade I foram “in loco” verificar a veracidade da denúncia apresentada.

Receberam informação de que “não está funcionando nenhuma escola no local, que está sendo firmado convênio com o Colégio Mérito. Depararam também no local com impressos de propaganda do Supletivo Ipiranga, oferecendo cursos de” Supletivo de 1º e 2º Graus e Técnico de Transações Imobiliárias” constando o mesmo telefone e endereço do Colégio Adjetivo I (fls.05). Pediram a manifestação do Sr. Mantenedor, que informou desconhecer o impresso e que provavelmente era um erro de impressão (fls. 08)”.

Em 09-08-2006, retornaram ao Colégio Adjetivo para orientações sobre a entrega do acervo para encerramento das atividades escolares e na saída receberam um cartão com o mesmo teor do panfleto anterior.

Pelo acima exposto, a Supervisão supõe que funciona, na Avenida Cursino, 2064, Saúde, uma escola e/ou curso e/ou posto de inscrição vinculada ou autorizada por essa Diretoria de Ensino.

A respeito, a Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, em 27 de setembro de 2006, registrou Boletim de Ocorrência nº 9330/2006 na 16º Delegacia de Polícia (fls.15) e outro, em 05-10-2006 nº 009623/2006 na mesma Delegacia (fls. 16).

“Tendo em vista que não consta dos arquivos da SE nenhum escola autorizada como Colégio Mérito, e sendo o Colégio Méritum, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, descredenciado para ministrar cursos a distância e cassado para oferecer, na modalidade a distância a habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico de Transações Imobiliárias (Parecer CEE nº 270/2006, DO de 1-6-06) ad cautelam, entendemos necessário tal encaminhamento para providências que entenderem necessárias”.

Fomos informados que:

1 - Por Portaria da Dirigente Regional de Ensino Região Centro Sul de 04-09-2006 ficam encerradas as atividades do Colégio Adjetivo I, cabendo à Diretoria de Ensino acima citada, a responsabilidade pela supervisão do estabelecimento e pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta Portaria (fls. 12);

2 - Pelo Parecer CEE nº 270/06 descredencia - se o Colégio Meritum para ministrar cursos a distância e cassa-se a autorização para oferecer na modalidade a distância a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias.

Pelo acima exposto, entende-se que a Diretoria de Ensino da Região Centro Sul adotou as providências necessárias, mas   sugerimos que se oficie a Diretoria de Ensino Centro Oeste, à qual o extinto Colégio Méritum estava jurisdicionado, o teor deste expediente.

Caracterizadas as irregularidades apontadas nos autos, cientifique-se à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo - COGSP e à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste que fiscaliza e é responsável pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em virtude do descredenciamento. Considerando que a Instituição continua mantendo suas atividades, em desrespeito à decisão judicial da 3º Vara da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça de São Paulo de 16-01-2007, devem as autoridades da Secretaria de Estado da Educação adotarem as devidas providências junto à Procuradoria Geral do Estado.

2. CONCLUSÃO

Envie-se cópia à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo - COGSP e à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste.

São Paulo, 05 de março de 2007.

a) Consª  Suzana Guimarães Tripoli

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de março de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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